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Introdução à Ouvidoria Hospitalar 

 

A Ouvidoria Hospitalar é um componente essencial na gestão de instituições de 

saúde, desempenhando um papel fundamental na promoção da transparência, na 

melhoria da qualidade dos serviços prestados e na garantia dos direitos dos 

pacientes. Neste texto, exploraremos os principais aspectos relacionados à Ouvidoria 

Hospitalar, incluindo sua definição, importância na área da saúde e sua evolução ao 

longo do tempo. 

 

Definição e Conceitos Básicos de Ouvidoria Hospitalar 

 

A Ouvidoria Hospitalar pode ser definida como uma instância independente e 

imparcial dentro de um hospital ou instituição de saúde, cuja principal função é 

receber, analisar, encaminhar e acompanhar as demandas, reclamações, sugestões e 

elogios de pacientes, familiares, acompanhantes e demais usuários dos serviços de 

saúde. Ela atua como um canal de comunicação entre os pacientes e a administração 

hospitalar, visando a garantia da qualidade assistencial, o respeito aos direitos dos 

pacientes e a resolução de conflitos de forma ética e eficaz. 

 

Os conceitos básicos da Ouvidoria Hospitalar incluem a confidencialidade, a 

imparcialidade, a ética, a acessibilidade e a transparência. Ela deve operar de 

maneira autônoma, livre de interferências, e proteger a identidade dos denunciantes, 

garantindo que qualquer manifestação seja tratada com seriedade e respeito. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Importância da Ouvidoria na Área da Saúde 

 

A importância da Ouvidoria Hospitalar na área da saúde não pode ser subestimada. 

Ela desempenha um papel crucial em várias dimensões: 

 

1. Defesa dos Direitos dos Pacientes: A Ouvidoria atua como um defensor dos 

direitos dos pacientes, assegurando que eles recebam tratamento digno e respeitoso, 

tenham acesso a informações claras sobre seu tratamento e possam expressar suas 

preocupações e queixas. 

 

2. Melhoria da Qualidade dos Serviços: Ao coletar feedback dos pacientes e 

familiares, a Ouvidoria contribui para a identificação de problemas e áreas de 

melhoria nos serviços de saúde, promovendo a qualidade assistencial. 

 

3. Resolução de Conflitos: Ela desempenha um papel fundamental na mediação e 

resolução de conflitos entre pacientes, familiares e a equipe médica, evitando litígios 

desnecessários. 

 

4. Transparência e Prestação de Contas: A Ouvidoria promove a transparência ao 

garantir que as ações da instituição de saúde sejam conhecidas pelo público e 

responsabiliza a administração hospitalar por suas decisões e ações. 

 

5. Aprimoramento Contínuo: Por meio da análise das demandas recebidas, a 

Ouvidoria contribui para o aprimoramento contínuo dos processos hospitalares, 

aumentando a eficiência e a segurança. 

 

 

 

 



 

 

História e Evolução das Ouvidorias Hospitalares 

 

As Ouvidorias Hospitalares têm suas raízes na necessidade de assegurar que os 

pacientes recebam cuidados de qualidade e sejam tratados com respeito. Embora a 

formalização das Ouvidorias tenha ocorrido mais recentemente, a preocupação com 

a voz dos pacientes existe há décadas. 

 

No decorrer dos anos, as Ouvidorias Hospitalares evoluíram para se tornarem mais 

estruturadas e eficazes. Com a crescente conscientização sobre os direitos dos 

pacientes, a regulamentação legal e as pressões para melhorar a qualidade dos 

serviços de saúde, as Ouvidorias assumiram um papel mais proeminente nas 

instituições hospitalares. 

 

Hoje, as Ouvidorias Hospitalares representam uma ponte vital entre pacientes e 

provedores de serviços de saúde, promovendo um ambiente de assistência médica 

mais seguro, ético e centrado no paciente. 

 

Em resumo, a Ouvidoria Hospitalar é um componente vital na área da saúde, 

promovendo a transparência, a ética, a qualidade assistencial e a defesa dos direitos 

dos pacientes. Sua evolução ao longo do tempo reflete a crescente importância 

atribuída à participação dos pacientes no processo de cuidados de saúde e na 

governança hospitalar. 

  



 

 

Legislação e Normativas na Ouvidoria Hospitalar 

 

A atuação da Ouvidoria Hospitalar é intrinsecamente ligada às leis e regulamentos 

que regem a área da saúde e a relação entre pacientes, profissionais de saúde e 

instituições hospitalares. Neste texto, exploraremos os principais aspectos da 

legislação e normativas relacionadas à Ouvidoria Hospitalar, bem como as 

responsabilidades legais da Ouvidoria e os direitos e deveres dos pacientes. 

 

Principais Leis e Regulamentos Relacionados à Ouvidoria Hospitalar 

 

1. Lei nº 8.080/1990 - Lei Orgânica da Saúde: Esta lei estabelece os princípios e 

diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela destaca a importância da 

participação da comunidade na gestão do SUS e na defesa de seus direitos, o que se 

alinha diretamente com o papel da Ouvidoria Hospitalar. 

 

2. Lei nº 13.460/2017 - Código de Defesa do Usuário de Serviços Públicos: Essa lei 

estabelece os direitos e deveres dos usuários de serviços públicos, incluindo os 

serviços de saúde. Ela enfatiza a importância da participação e do diálogo entre os 

usuários e as instituições, tornando a Ouvidoria um canal fundamental para a 

garantia desses direitos. 

 

3. Resolução CFM nº 1.980/2011 - Código de Ética Médica: Essa resolução 

estabelece o código de ética que rege a conduta dos médicos no Brasil. A Ouvidoria 

pode desempenhar um papel importante na garantia do cumprimento desses 

princípios éticos. 

 

4. Portaria MS/GM nº 2.279/2018 - Regulamentação das Ouvidorias do SUS: Esta 

portaria estabelece as diretrizes para a implantação e funcionamento das Ouvidorias 

no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Ela define os requisitos mínimos para 

as Ouvidorias, incluindo independência e imparcialidade. 



 

 

 

Responsabilidades Legais da Ouvidoria 

 

A Ouvidoria Hospitalar, como parte integrante da instituição de saúde, possui 

responsabilidades legais específicas, incluindo: 

 

1. Confidencialidade: A Ouvidoria deve garantir a confidencialidade das 

informações recebidas dos pacientes e demais usuários dos serviços de saúde, 

respeitando as normas de proteção de dados pessoais. 

 

2. Imparcialidade: A Ouvidoria deve atuar de forma imparcial, sem tomar partido 

em disputas, garantindo que todas as partes envolvidas sejam ouvidas e tratadas de 

maneira justa. 

 

3. Transparência: Deve fornecer informações claras sobre seu papel, 

responsabilidades e procedimentos, garantindo a transparência de suas ações. 

 

4. Monitoramento e Relatórios: Deve monitorar continuamente as demandas 

recebidas e produzir relatórios periódicos para a administração hospitalar e órgãos 

reguladores, contribuindo para a prestação de contas. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Direitos e Deveres dos Pacientes 

 

Os pacientes também têm direitos e deveres importantes na relação com a Ouvidoria 

Hospitalar: 

 

Direitos dos Pacientes: 

1. Direito à Informação: Os pacientes têm o direito de receber informações claras 

e compreensíveis sobre seu tratamento e seus direitos. 

2. Direito à Privacidade: A privacidade e a confidencialidade das informações 

médicas devem ser respeitadas. 

3. Direito à Participação: Os pacientes têm o direito de participar nas decisões 

sobre seu tratamento e de expressar suas preocupações e queixas. 

4. Direito à Qualidade e Segurança: Têm o direito de receber cuidados de 

qualidade e seguros. 

 

Deveres dos Pacientes: 

 

1. Dever de Colaboração: Devem colaborar com os profissionais de saúde seguindo 

as orientações e cuidados recomendados. 

2. Respeito às Normas da Instituição: Devem seguir as normas e regulamentos da 

instituição de saúde em que estão sendo tratados. 

3. Comunicação Honestidade: Devem fornecer informações precisas e completas 

sobre sua condição de saúde para uma avaliação adequada. 

 

A Ouvidoria Hospitalar opera em conformidade com as leis e regulamentos para 

proteger os direitos dos pacientes, garantir a ética e a transparência na assistência 

médica e promover a resolução eficaz de problemas e conflitos na área da saúde. 

Conhecer esses princípios legais é essencial para um funcionamento eficaz da 

Ouvidoria e para uma relação de confiança com os pacientes. 



 

 

Ética e Sigilo na Ouvidoria Hospitalar 

 

A Ouvidoria Hospitalar desempenha um papel crítico na promoção da ética, 

transparência e respeito pelos direitos dos pacientes e usuários dos serviços de saúde. 

Neste texto, discutiremos os aspectos éticos e de sigilo que permeiam o trabalho da 

Ouvidoria Hospitalar, incluindo a ética profissional, os princípios de sigilo e 

confidencialidade, bem como os códigos de conduta e ética destinados aos ouvidores 

hospitalares. 

 

Ética Profissional na Ouvidoria 

 

A ética profissional é um pilar fundamental na atuação da Ouvidoria Hospitalar. Os 

ouvidores hospitalares devem aderir a princípios éticos sólidos, que incluem: 

 

1. Imparcialidade: O ouvidor deve tratar todas as demandas recebidas de forma 

imparcial, sem favorecer qualquer parte envolvida. A imparcialidade é essencial para 

a justa resolução de conflitos. 

 

2. Confidencialidade: Manter a confidencialidade das informações recebidas é 

crucial. Os detalhes das queixas e demandas dos pacientes devem ser protegidos e 

compartilhados apenas com as partes envolvidas na resolução do problema. 

 

3. Transparência: A Ouvidoria deve operar de maneira transparente, explicando 

seus processos e procedimentos aos usuários e à administração hospitalar. A 

transparência contribui para a confiança dos pacientes e da equipe médica. 

 

4. Respeito: O respeito pelos direitos e dignidade de todos os envolvidos, incluindo 

pacientes, familiares e profissionais de saúde, é fundamental. A comunicação deve 

ser sempre cortês e respeitosa. 

 



 

 

5. Ética na Comunicação: A comunicação deve ser clara e precisa. Os ouvidores 

hospitalares devem evitar disseminar informações não verificadas e sempre basear 

suas ações em fatos. 

 

Princípios de Sigilo e Confidencialidade 

 

A confidencialidade é um dos princípios-chave da Ouvidoria Hospitalar. Isso 

implica que os ouvidores devem: 

 

1. Proteger a Identidade dos Denunciantes: Os ouvidores devem garantir que a 

identidade dos pacientes ou denunciantes seja mantida em sigilo, a menos que seja 

expressamente autorizada sua divulgação. 

 

2. Armazenar Informações com Segurança: Todas as informações recebidas 

devem ser armazenadas de forma segura, garantindo que não haja acesso não 

autorizado a dados confidenciais. 

 

3. Compartilhar Informações Apenas com Necessidade Legítima: As 

informações confidenciais devem ser compartilhadas apenas com as partes 

envolvidas na resolução de um problema ou com as autoridades competentes, 

quando necessário e de acordo com a lei. 

 

4. Destruir Informações de Forma Adequada: Informações confidenciais que não 

são mais necessárias devem ser destruídas de maneira segura, evitando qualquer 

risco de divulgação indevida. 

 

 

 

 



 

 

Códigos de Conduta e Ética para Ouvidores Hospitalares 

 

Além dos princípios éticos gerais, muitas instituições de saúde têm códigos de 

conduta e ética específicos para seus ouvidores hospitalares. Esses códigos podem 

incluir diretrizes detalhadas sobre: 

 

1. Conflitos de Interesse: Como lidar com situações em que possa surgir um 

conflito de interesse, garantindo que as ações do ouvidor não sejam influenciadas 

por interesses pessoais. 

 

2. Treinamento e Capacitação: A necessidade de treinamento contínuo para 

manter as habilidades e conhecimentos atualizados. 

 

3. Comunicação com a Administração: Como relatar questões importantes à 

administração hospitalar sem comprometer a confidencialidade. 

 

4. Responsabilidade: Os ouvidores hospitalares têm a responsabilidade de agir de 

acordo com os princípios éticos e os regulamentos aplicáveis, e os códigos de 

conduta enfatizam essa responsabilidade. 

 

A ética e o sigilo são pilares essenciais da Ouvidoria Hospitalar. Os ouvidores 

hospitalares desempenham um papel crucial na proteção dos direitos dos pacientes 

e na promoção da transparência e da confiança na assistência médica, seguindo 

princípios éticos sólidos e mantendo a confidencialidade das informações recebidas. 

O cumprimento desses princípios ajuda a garantir um ambiente de saúde mais seguro 

e ético para todos os envolvidos. 


